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ATA Nº. 035/2015
                Sessão Ordinária de 05.10.2015  

Aos cinco dias do mês de outubro do ano de dois mil e quinze, com início às dezenove horas (19h), reuniu-se em sua sede, à Avenida Tiradentes, nº. 596, nesta cidade, em Sessão Ordinária, a Câmara Municipal de Vereadores de Paraíso do Sul, sob a Presidência da Vereadora Deise Silvana da Silva. A Sessão obedeceu à seguinte ordem: A Presidente pediu ao Secretário que fizesse a leitura do Texto Bíblico. Após, pediu ao Secretário que fizesse a chamada dos Senhores Vereadores, estando presentes os vereadores, Breno de Oliveira, Marcus Macedo ,Carla Ruff, Deise da Silva, Eliseu Crumenauer, Hardi Meyer, Paulinho Altermann, Osmar Dias e Tiago Schunemann. Após colocou a Ata nº 032/2015 em discussão e em votação, a mesma foi aprovada por unanimidade. Informou que a Ata nº 033/2015 está à disposição dos vereadores e será colocada em discussão e em votação na próxima Sessão Ordinária. Espaço das correspondências do Poder Executivo: Leitura Relatório da Comissão de Controle Interno. Espaço das correspondências diversas: Convite da Associação dos idosos de Agudo-RS. Convite da SESCOOP/RS. Espaço das Proposições apresentadas: Leitura do pedido de providências n°29/2015, de autoria do vereador Eliseu Crumenauer. Leitura do pedido de providências n°30/2015, de autoria do vereador Tiago Schunemann. Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento ao Projeto de Lei n°36/2015. Leitura da Portaria n°19/2015. Pequeno Expediente: Não houve inscritos. Grande Expediente: Inscrito o vereador Hardi Meyer. Falou sobre a lei que trata da improbidade administrativa, sobre as diferenças entre os poderes legislativo e o executivo. Mencionou os artigos que tratam sobre o enriquecimento ilícito, devido já terem ouvido muitas vezes que isso acontece em nosso município. Falou da importância de quem assume o poder ser bem assessorado, lembrando que três ex-prefeitos foram condenados, claro por falhas técnicas, mas mesmo assim foram condenados, sendo o primeiro deles o senhor Aldo Rohde, seguido pelo Arnildo Schütz e por último o que está em tramitação, não podendo ser considerado culpado enquanto houverem recursos e não for julgado culpado. Mencionou os pedidos de redução dos salários dos vereadores e prefeitos, e questionou, será que essas pessoas que querem a redução dos salários ajudam depois caso haja um erro técnico, com as custas e honorários? Falou que é preciso pensar melhor sobre e isso, e disse ter absoluta certeza que as pessoas que vem nesta Casa, todas tem direito de se expressar livremente, mas se procuradas após uma condenação, com certeza nenhuma dessas pessoas ajudariam. Falou aos colegas vereadores que acham bonito que vereador e prefeito ganhe pouco, é bom pensar no que pode acontecer em alguns anos. Sugeriu que fosse colocada na Resolução 01/95 as atribuições que o Tribunal de Contas quer nas atribuições de assessor jurídico, para que possa continuar como cargo em comissão. Ressaltou que conforme a lei de improbidade, agora qualquer cidadão que verifique irregularidade pode fazer uma denúncia, isso para dizer que um prefeito teve imputado uma pena de dois anos e três meses de reclusão, isso porque, levou uma pessoa para consulta médica, como as prefeituras levam de Van, microônibus, só que esta pessoa foi levada por um veículo e no retorno, a pessoa não saiu da consulta diretamente para casa, fazendo um desvio no trajeto, gastando uns dois ou três litros a mais de gasolina, e por isso houve essa penalidade para o gestor. Afirmou que quando tiver que cumprir, se caso permanecer essa penalidade, vai ser substituída por pagamento de multa ou algumas cestas básicas em favor de alguma entidade, com certeza não vai ter ninguém para ajudar com os gastos dessa pessoa, por isso devem ter cuidado quando vem pessoas a esta Casa dizendo que vereador deve ganhar pouco. Falou sobre a Lei 13.165/2015, que é uma mini reforma eleitoral, que alterou alguns prazos nas filiações dos partidos para concorrer a cargo eletivo, que agora é de seis meses e não mais doze meses, e a redução da propaganda  eleitoral, e a janela que abriu, sendo o mês de março para os vereadores e prefeitos que queiram mudar de partido, podem fazer sem perder o cargo eletivo. Ordem do dia: Leitura do Projeto de Lei n°36/2015, que “Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2016. Conforme previsão regimental o mesmo foi á primeira discussão. Leitura da Indicação n°36/2015, de autoria dos vereadores Osmar Dias e Hardi Meyer. Colocado em discussão e em votação foi aprovado por unanimidade. Leitura da Indicação n°37/2015, de autoria do vereador Breno Ronivon Soares de Oliveira. Colocado em discussão e em votação foi aprovado por unanimidade. Explicações Pessoais: Inscrito o vereador Hardi Meyer. Falou que as coligações proporcionais para vereadores e deputados foram mantidas na Lei 13.165/2015. Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos, solicitou que fosse lavrada a presente Ata, que, após sua elaboração, ficará à disposição no mural desta Casa, e, após discussão e aprovação na forma regimental, será assinada pela Senhora Presidente e Senhores Secretários, encerrando a Sessão Ordinária do dia cinco de outubro de dois mil e quinze.
Paraíso do Sul, 05 de outubro de 2015.





Deise Silvana da Silva
Presidente 
Marcus V. Silva de Macedo



               Carla Regina Ruff
Primeiro Secretário 


                                     Segunda Secretária
[image: image2.wmf]